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LUCRO. [ INFLACIONARIO DIFERIDO. REALIZACAO MINIMA
OBRIGATORIA. COMPROVAQAO DE QUE FOI REALIZADO EM
PERIODOS ANTERIORES

Embora seja possivel a realizagdo do lucro inflacionario em periodos
anteriores, é imprescindivel a sua comprovacdo inequivoca, de modo que na
sua auséncia, inexistem motivos para a revisdao do lancamento alusivo a
realizacdo minima obrigatdria do lucro diferido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Giovana Pereira de Paiva Leite - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose

Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Maria
Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Rafael Taranto Malheiros, Eduardo Monteiro Cardoso
e Giovana Pereira de Paiva Leite (Presidente).

Relatério

O presente processo retorna a este Colegiado apds julgamento realizado pela

Terceira Turma da Céamara Superior de Recursos Fiscais (“CSRF”), cuja decisdo, por
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 Data do fato gerador: 31/12/1997
 LUCRO INFLACIONÁRIO DIFERIDO. REALIZAÇÃO MÍNIMA OBRIGATÓRIA. COMPROVAÇÃO DE QUE FOI REALIZADO EM PERÍODOS ANTERIORES
 Embora seja possível a realização do lucro inflacionário em períodos anteriores, é imprescindível a sua comprovação inequívoca, de modo que na sua ausência, inexistem motivos para a revisão do lançamento alusivo à realização mínima obrigatória do lucro diferido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Giovana Pereira de Paiva Leite - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iágaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic, Rafael Taranto Malheiros, Eduardo Monteiro Cardoso e Giovana Pereira de Paiva Leite (Presidente).
  O presente processo retorna a este Colegiado após julgamento realizado pela Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (�CSRF�), cuja decisão, por unanimidade de votos, foi pela reforma do acórdão nº 1301-00.369, proferido em 05/08/2010, o qual havia reconhecido a decadência do direito de o Fisco constituir os créditos tributários ora constituídos e, consequentemente, cancelar a autuação fiscal, com base na regra do artigo 150, §4º do CTN.
O acórdão da CSRF recebeu a seguinte ementa (fls. 639 do e-processo):
DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO. NÃO COMPROVAÇÃO.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação há que se comprovar a antecipação do pagamento para a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN (cinco anos do fato gerador). Inexistindo antecipação do pagamento o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado de acordo com o art. 173, I do Código Tributário Nacional.
Á época, entendeu o Conselheiro Relator do acórdão reformado que a regra decadencial aplicável ao caso seria aquela prevista pelo artigo 150, §4º do CTN, por se tratar de IRPJ, tributo sujeito ao lançamento do tipo por homologação, veja-se (fls. 453 do e-processo):
Em primeira instância, a Turma Julgadora entendeu que, na ausência de pagamento, o dispositivo aplicável seria o inciso I do art. 173. Pelo anteriormente exposto, não sigo essa linha de pensamento e devo divergir. Observo que, no caso concreto, o contribuinte optou, no ano-calendário 1997, pela tributação com base no lucro real anual (fl. 33), apurou prejuízo fiscal no montante de R$ 10.333.441,05 (fl. 38) e, por consequência, não fez qualquer pagamento de IRPJ. O contribuinte adotou, portanto, os procedimentos de apuração do imposto da forma que lhe pareceu correta, e deles deu conhecimento ao Fisco, mediante a tempestiva entrega da declaração apropriada. Considero, pois, perfeitamente caracterizado o exercício da atividade pelo contribuinte de tal forma a ensejar a aplicação do art. 150, § 4º, do CTN.
Assim, ao tributo aqui discutido devem ser aplicadas as disposições do art. 150, § 4º, do CTN, o que implica a necessidade de rever a decisão a quo. No ano-calendário 1997, o lançamento foi feito por período de apuração anual, para o IRPJ. Consumando-se os fatos geradores tributários em 31/12/1997, e tendo sido o lançamento cientificado ao sujeito passivo em 15/04/2003 (fl. 97), constato que a decadência alcançou a totalidade do auto de infração ora discutido.
Deixo de apreciar os demais argumentos de defesa, que se tornaram irrelevantes diante do acolhimento da preliminar de decadência.
Sucede que, consoante anteriormente informado, sobredito entendimento restou reformado por decisão da CSRF, cuja conclusão foi no sentido de que no caso de ausência de pagamento, como bem claro consta dos autos e na decisão recorrida, deve ser aplicado o art. 173, I do CTN. (fls. 642 do e-processo).
Assim, superada a questão, mas levando em conta a existência de outros argumentos constantes do recurso voluntário, os quais não foram analisados em razão do cancelamento do auto de infração pela decadência, os autos retornam ao presente colegiado para prosseguimento do julgamento.
Relembremos então qual a matéria discutida nos autos e quais  os fatos e argumentos apresentados até o momento. Para tanto, nos valemos do Termo de Verificação Fiscal (�TVF�), cujo conteúdo segue abaixo transcrito (fls. 100/101 do e-processo):
A. DOS FATOS
No curso da ação fiscal desenvolvida junto ao contribuinte em questão, constatamos, ao fiscalizarmos o exercício de 1998, correspondente ao ano-base de 1997, que a empresa não realizou o percentual mínimo de Lucro Inflacionário a realizar na ficha 07 � Demonstração do Lucro Real, linha 10.
O saldo do Lucro inflacionário remanescente em 31/12/97 era de R$ 15.584.576,77. Desse total a realização mínima não poderá ser inferior a 10% no ano, qual seja, R$ 1.558.457,68, urna vez que o contribuinte optou pela tributação anual. Considerando que o mesmo nada ofereceu à tributação, resta uma diferença a ser oferecida à tributação de R$ 1.558.457,68 ( Um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos).
Pela declaração IRPJ ano-calendário de 1997, na Ficha 07 da Demonstração do Lucro Real, linha 31, o contribuinte apresentou um prejuízo de R$ 10.333.441,05.
B. DO DIREITO 
O artigo 449 do Regulamento Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n. 1041/94, dispõe:
Art. 449. A partir de 1. de Janeiro de 1996, a pessoa jurídica deverá realizar, no mínimo, dez por cento do lucro Inflacionário existente em 31 de dezembro de 1995, no caso de apuração anual de Imposto de renda ou dois e meio por cento no caso de apuração trimestral, guando o valor assim determinado resultar superior ao apurado na forma do artigo anterior (Lei n. 9.065)95, art. 9., Lei n. 9.249/95, art. 6, parágrafo único, e Lei nº 9.430/96, arts. 1 e 2).
Em virtude do que foi acima mencionado, é lavrado neste ato o competente Auto de Infração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, subtraindo-se, do prejuízo a compensar em exercícios posteriores, a parcela do Lucro Inflacionário mínima de 10% do Lucro Inflacionário a realizar.
A exigência tributária está embasada nos artigos 841, III e 845, III do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n. 3.000/99.
II � DA BASE LEGAL
O contribuinte infringiu o disposto no artigo 249, inciso II; 251, parágrafo único, c/c art. - 449, todos do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n. 3.000/99; artigo 8 0 da Lei n. 9.065195; e artigos e 7º da Lei n. 9.249195 
III. DA BASE DE CÁLCULO
O valor a ser abatido do prejuízo fiscal a compensar, no período-base de 1997, exercício de 1998, é de R$ 1.558.457,68 (Um milhão, quinhentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos.) assim demonstrado:

IV - DOS NOVOS PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR 
Considerando que com o lançamento, de ofício, a titulo de IRPJ, foram utilizados, prejuízos fiscais do ano-calendário de 1997 a compensar em exercidos futuros, fica a empresa INTIMADA, nos termos do art. 23 do Decreto n. 70235/72, a retificar o LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real), abatendo dos prejuízos a compensar apresentados no ano-calendário de 1997, bem como do Lucro Inflacionário Acumulado, os valores lançados de oficio, conforme FAPLI - FORMULÁRIO DE ALTERAÇÃO DO PREJUÍZO FISCAL E DO LUCRO INFLACIONÁRIO, anexo.
Devidamente cientificado, o contribuinte requereu em impugnação, além do reconhecimento da decadência, argumento já superado pela decisão da CSRF, que fosse declarada a nulidade do auto, pois segundo afirma, teria realizado integralmente o saldo de lucro inflacionário nos anos-calendários de 1992 e 1993, por intermédio de compensação com prejuízos fiscais acumulados.
Em sessão de 11/01/2007, a DRJ/SPOI manteve o lançamento em parte, nos termos da ementa abaixo transcrita:
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECADÊNCIA. O Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica apurado com base no lucro real anual se insere no rol dos lançamentos por homologação. Entretanto, quando não há o pagamento do imposto, a contagem de prazo decadencial se dá à luz do art. 173, I, do CTN.
LUCRO INFLACIONÁRIO DIFERIDO. REALIZAÇÃO MÍNIMA OBRIGATÓRIA. Procede o lançamento de ofício alusivo à realização mínima obrigatória do lucro inflacionário diferido, se o contribuinte não adotou espontaneamente o procedimento.
Vejamos os fundamentos do voto do relator quanto ao mérito da autuação (fls. 187/189 do e-processo):
LUCRO INFLACIONÁRIO 
15. No que se refere ao mérito da infração apurada, devemos transcrever o art. 418 do RIR/1994, bem como o art. 8° da Lei n° 9.065/1995 e o art. 7° da Lei nº 9.249/1995, que estabeleceram o percentual mínimo de 10% do saldo do lucro inflacionário corrigido monetariamente até 31 dezembro de 1995, como realização mínima em cada período de apuração:
RIR/1994
Art. 418. A partir do período-base a iniciar em 10 de janeiro de 1995, a parcela de realização mensal do lucro inflacionário acumulado (§ 4°), será de, no mínimo, 1/120.
Lei n°9.065/1995 Art. 8° A partir de 10 de janeiro de 1996, a pessoa jurídica deverá considerar realizado mensalmente, no mínimo, 1/120 do lucro inflacionário, corrigido monetariamente, apurado em cada ano calendário anterior.
Parágrafo único. A parcela realizada na forma deste artigo integrará a base de calculo do imposto de renda devido mensalmente Lei n° 9.249/1995 Art. 700 saldo do lucro inflacionário acumulado, remanescente- em-31 de dezembro de 1995, corrigido monetariamente até essa data, será realizado de acordo com as regras da legislação então vigente".
16. Deve-se frisar que o lucro inflacionário, enquanto diferido, representa um ganho não financeiro que somente é tributado por ocasião de um fato superveniente, ou seja, sua realização. Em outras palavras, a simples apuração de lucro inflacionário não representa, por si só, obrigação de recolher imposto de renda, porque pode ter sua tributação diferida para o momento de sua realização. Portanto, cada evento ou cada período de apuração, em que ocorre a realização parcial do lucro inflacionário diferido, constitui-se em fato jurídico autônomo.
17. Assim, ocorrido o fato gerador em determinado período de apuração do IRPJ, ou seja, apurada a renda auferida pela contribuinte, que tem como uma de suas parcelas a realização parcial (ou mínima) do lucro inflacionário acumulado, esgota-se a possibilidade de exigência desta mesma parcela acumulada em períodos de apuração subsequentes.
18. Frise-se assim que a autoridade fiscal deveria ter apurado a parcela de realização mínima obrigatória, para o ano calendário de 1997, pautando-se pelo saldo do lucro inflacionário acumulado existente em 31/12/1997, depois de expurgadas todas as parcelas de realização mínima que deveriam ter sido oferecidas à tributação nos anos-calendário de 1993, 1994,1995 e 1996, conforme Demonstrativo do Lucro Inflacionário juntados aos autos (fls. 169 a 173) Com base no exposto, entendo que a autoridade fiscal deveria ter apurado R$ 1.175.855,26, a título de realização mínima do lucro inflacionário, que corresponde a 10% (dez por cento) do lucro inflacionário diferido.
COMPENSAÇÃO 
19. Visto que a autuada não comprovou à compensação do crédito tributário ora constituído com prejuízos fiscais acumulados em períodos anteriores, deve-se considerar procedente o resultado alcançado pela auditoria fiscal. Interessante deixar registrado que o Demonstrativo da Compensação de Prejuízos Fiscais � SAPLI (fl. 148) não confirma as planilhas insertas na impugnação (fls. 110 e 111), vez que os valores são completamente dispares. Inclusive, no exercício de 1993, não há sequer o registro da realização de qualquer compensação.
20. Importante registrar que o argumento apresentado para análise, além de não estar fundado em provas, também não encontra sólidos fundamentos teóricos. Afinal, o procedimento correto seria adicionar ao lucro líquido do período o lucro inflacionário realizado, para, em momento posterior, ou seja, depois das eventuais exclusões permitidas pela legislação, efetuar a compensação dos prejuízos fiscais acumulados. Com efeito, não há norma jurídica que autorize a compensação direta do lucro inflacionário realizado com prejuízos fiscais no LALUR
Perceba-se que o acórdão recorrido acabou por reduzir o montante apurado a título de realização mínima do lucro inflacionário de R$ 1.558.457,68 para R$ 1.175.855,26.
Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário por meio do qual reiterou seus argumentos de defesa no sentido de que teria ocorrido a realização integral do lucro inflacionário nos anos calendário de 1992 e 1993. Parte desse lucro inflacionário teria sido compensado com prejuízos fiscais acumulados em 31/12/1992. A parcela remanescente teria sido realizada proporcionalmente ao percentual de realização dos ativos nos meses de janeiro a julho de 1993. O contribuinte busca demonstrar suas afirmações mediante análise das partes A e B de seu LALUR e sustenta, ainda, que tal realização antecipada lhe seria facultada pela legislação vigente à época.
É o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Como visto pelo breve relato do caso, o que remanesce em discussão nos presentes autos é tão somente a questão da realização do percentual mínimo de lucro inflacionário, referente ao ano calendário de 1997, o que, após o julgamento da DRJ/SPOI, foi apurado no montante de R$ 1.175.855,26.
Em sede de recurso voluntário o contribuinte não apresenta novos elementos de prova, mas apenas tenta explicar mais uma vez que a realização do referido lucro já teria ocorrido nos anos calendário de 1992 e 1993. Segundo informa, uma parte teria sido compensada com prejuízos fiscais acumulados em 31/12/1992 e a parcela remanescente realizada proporcionalmente ao percentual de realização dos ativos nos meses de janeiro a julho de 1993.
Assim como já havia feito em sua impugnação, o contribuinte apresenta em recurso voluntário uma planilha representativa do seu Livro de Apuração do Lucro Real (�LALUR�), Parte B, a qual demonstraria a utilização do prejuízo acumulado em 31/12/1992 para quitação do lucro inflacionário, veja-se (fls. 402 do e-processo):

Já em sequência, o contribuinte retrata em defesa o seu LALUR, Parte B, referente ao ano calendário de 1993, no qual supostamente teriam sido registradas as realizações proporcionais do lucro inflacionários nos meses de janeiro a julho, como se vê abaixo (fls. 403 do e-processo):

Para a DRJ/SPO1, tais demonstrativos não seriam suficientes para comprovar a compensação com prejuízos fiscais de períodos anteriores. Segundo consta do acórdão recorrido, Interessante deixar registrado que o Demonstrativo da Compensação de Prejuízos Fiscais �  SAPLI (fl. 148) não confirma as planilhas insertas na impugnação (fls. 110 e 111), vez que os valores são completamente dispares. Inclusive, no exercício de 1993, não há sequer o registro da realização de qualquer compensação (fls. 189 do e-processo).
Vejamos então as informações constantes do Sistema de Acompanhamento de Prejuízo, Lucro Inflacionário e Base de Cálculo Negativa da CSLL (�SAPLI�) para os anos calendário de 1992 e 1993, nos quais teriam ocorridas as alegadas compensações (fls. 157/158 do e-processo):





Com efeito, os valores apresentados pelo contribuinte constantes do LALUR, Parte B, não batem com aquelas informações constantes do SAPLI, de modo que não é possível aferir as aludidas compensações com a certeza necessária. 
Além disso, não fosse a referida ausência de provas a suportar as compensações, a DRJ/SPOI ainda questiona o método adotado pelo contribuinte de realizar as compensações, diretamente no LALUR. Adverte que o procedimento correto seria adicionar ao lucro líquido do período o lucro inflacionário realizado, para, em momento posterior, ou seja, depois das eventuais exclusões permitidas pela legislação, efetuar a compensação dos prejuízos fiscais acumulados (fls. 189 do e-processo).
O contribuinte, por seu turno, afirma que isto não seria verdade, posto que antes de realizar as compensações teria adicionado os valores de lucro inflacionário realizado na apuração do IRPJ a pagar. E apresenta como prova tabela demonstrativa do seu LALUR, Parte A, cuja reprodução segue abaixo (fls. 404/406 do e-processo):








Com base em tais informações, o contribuinte defende que teria realizado o procedimento correto para realização do lucro inflacionário. Relata ainda que a própria legislação teria permitido a realização e consequente tributação do lucro inflacionário antes de 1993, o que verificou-se em caso com parte da realização no ano calendário de 2002.
Sucede que o acórdão recorrido não chega a negar cabalmente tal possibilidade. De fato, em que pese a DRJ ter questionado o procedimento, a grande questão levada em consideração para a sua negativa foi a ausência de comprovação da pretendida realização nos anos de 1992 e 1993. E para corroborar com suas alegações apresenta as telas do sistema SAPLI. 
Com efeito, as aludidas telas corroboram com as alegações da DRJ/SPOI e o contribuinte, apesar de ter tido uma nova oportunidade de apresentar provas a demonstrar a efetiva realização, não o fez. 
O contribuinte também não questiona os valores constantes do sistema SAPLI, nem menciona se eles estariam equivocados, por exemplo, mas apenas reitera que teria tributado parte dos valores com prejuízos de 1992 e que no ano calendário de 1993, teria procedido com a sua realização nos meses de janeiro a julho em proporção superior ao mínimo exigido.
Nada obstante, tendo em vista a ausência de provas nesse sentido, os argumentos não são capazes de refutar o tanto quanto o exposto pela DRJ/SPOI, com base nas telas do sistema SAPLI. 
Segundo consta do acórdão recorrido, os valores [constantes das planilhas apresentadas em defesa e aqueles do sistema SAPLI � explicamos]  são completamente dispares. Inclusive, no exercício de 1993, não há sequer o registro da realização de qualquer compensação (fls. 189 do e-processo).
Por fim, o contribuinte questiona ainda que a Unidade de Origem teria considerado critério equivocado na apuração da exigência fiscal. Consoante adverte, o saldo de Lucro Inflacionário que existia no ano-calendário de 1993 não poderia ter sido simplesmente "transportado" para o ano-calendário 1997 e nesse ano ser oferecido à tributação, sem que se considerasse a decadência relativamente aos percentuais mínimos de realização obrigatória nos anos de 1993 a 1997 (fls. 411 do e-processo).
Tal questão não passou despercebida pela DRJ/SPOI, a qual tratou de recalcular o valor do lucro a ser realizado em 31/12/1997, considerando os montantes que deveriam ter sido realizados proporcionalmente a partir do ano de 1993, veja-se (fls. 188 do e-processo):
[...] a autoridade fiscal deveria ter apurado a parcela de realização mínima obrigatória, para o ano calendário de 1997, pautando-se pelo saldo do lucro inflacionário acumulado existente em 31/12/1997, depois de expurgadas todas as parcelas de realização mínima que deveriam ter sido oferecidas à tributação nos anos-calendário de 1993, 1994,1995 e 1996, conforme Demonstrativo do Lucro Inflacionário juntados aos autos (fls. 169 a 173) Com base no exposto, entendo que a autoridade fiscal deveria ter apurado R$ 1.175.855,26, a título de realização mínima do lucro inflacionário, que corresponde a 10% (dez por cento) do lucro inflacionário diferido.
Como se observa, o próprio acórdão recorrido tratou de refazer a apuração do lucro inflacionário o qual deveria ter sido apurado em 1997 e merece ser mantido no presente acórdão, tendo em vista a ausência da prova inequívoca da sua realização em 1992 e 1993.
Por todo o exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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unanimidade de votos, foi pela reforma do acérddo n® 1301-00.369, proferido em 05/08/2010, o

qual havia reconhecido a decadéncia do direito de o Fisco constituir os créditos tributarios ora

constituidos e, consequentemente, cancelar a autuagéo fiscal, com base na regra do artigo 150,

84°do CTN.

O acdrddo da CSRF recebeu a seguinte ementa (fls. 639 do e-processo):

DECADENCIA.  TRIBUTOS  SUJEITOS AO LANCAMENTO POR
HOMOLOGAGAO. PAGAMENTO ANTECIPADO. NAO COMPROVAGAO.

Nos tributos sujeitos a lancamento por homologacéo ha que se comprovar a antecipacao
do pagamento para a aplicacdo do art. 150, § 4°, do CTN (cinco anos do fato gerador).
Inexistindo antecipagdo do pagamento o prazo decadencial quinquenal para o Fisco
constituir o crédito tributdrio (langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado de acordo com
o art. 173, | do Cddigo Tributario Nacional.

A época, entendeu o Conselheiro Relator do acérddo reformado que a regra

decadencial aplicavel ao caso seria aquela prevista pelo artigo 150, 84° do CTN, por se tratar de

IRPJ, tributo sujeito ao lancamento do tipo por homologacéo, veja-se (fls. 453 do e-processo):

Em primeira instancia, a Turma Julgadora entendeu que, na auséncia de pagamento, o
dispositivo aplicavel seria o inciso | do art. 173. Pelo anteriormente exposto, nédo sigo
essa linha de pensamento e devo divergir. Observo que, no caso concreto, o contribuinte
optou, no ano-calendério 1997, pela tributacdo com base no lucro real anual (fl. 33),
apurou prejuizo fiscal no montante de R$ 10.333.441,05 (fl. 38) e, por consequéncia,
nédo fez qualquer pagamento de IRPJ. O contribuinte adotou, portanto, os procedimentos
de apuracdo do imposto da forma que Ihe pareceu correta, e deles deu conhecimento ao
Fisco, mediante a tempestiva entrega da declaracdo apropriada. Considero, pois,
perfeitamente caracterizado o exercicio da atividade pelo contribuinte de tal forma a
ensejar a aplicacéo do art. 150, § 4°, do CTN.

Assim, ao tributo aqui discutido devem ser aplicadas as disposi¢oes do art. 150, § 4°, do
CTN, o que implica a necessidade de rever a deciséo a quo. No ano-calendéario 1997, o
langamento foi feito por periodo de apurac¢do anual, para o IRPJ. Consumando-se 0s
fatos geradores tributarios em 31/12/1997, e tendo sido o langamento cientificado ao
sujeito passivo em 15/04/2003 (fl. 97), constato que a decadéncia alcancou a totalidade
do auto de infragdo ora discutido.

Deixo de apreciar os demais argumentos de defesa, que se tornaram irrelevantes diante
do acolhimento da preliminar de decadéncia.

Sucede que, consoante anteriormente informado, sobredito entendimento restou

reformado por decisdo da CSRF, cuja conclusdo foi no sentido de que no caso de auséncia de

pagamento, como bem claro consta dos autos e na deciséo recorrida, deve ser aplicado o art.
173, 1 do CTN. (fls. 642 do e-processo).
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Assim, superada a questdo, mas levando em conta a existéncia de outros
argumentos constantes do recurso voluntario, os quais ndo foram analisados em razdo do
cancelamento do auto de infracdo pela decadéncia, 0s autos retornam ao presente colegiado para

prosseguimento do julgamento.

Relembremos entdo qual a matéria discutida nos autos e quais os fatos e
argumentos apresentados até o momento. Para tanto, nos valemos do Termo de Verificagdo

Fiscal (“TVF”), cujo contetdo segue abaixo transcrito (fls. 100/101 do e-processo):

A. DOS FATOS

No curso da acdo fiscal desenvolvida junto ao contribuinte em questdo, constatamos, ao
fiscalizarmos o exercicio de 1998, correspondente ao ano-base de 1997, que a empresa
ndo realizou o percentual minimo de Lucro Inflacionario a realizar na ficha 07 —
Demonstracdo do Lucro Real, linha 10.

O saldo do Lucro inflacionario remanescente em 31/12/97 era de R$ 15.584.576,77.
Desse total a realizagdo minima ndo podera ser inferior a 10% no ano, qual seja, R$
1.558.457,68, urna vez que o contribuinte optou pela tributacdo anual. Considerando
que o mesmo nada ofereceu a tributacdo, resta uma diferenca a ser oferecida a
tributacdo de R$ 1.558.457,68 ( Um milhdo, quinhentos e cinquenta e oito mil,
quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e oito centavos).

Pela declaragdo IRPJ ano-calendéario de 1997, na Ficha 07 da Demonstracdo do Lucro
Real, linha 31, o contribuinte apresentou um prejuizo de R$ 10.333.441,05.

B. DO DIREITO

O artigo 449 do Regulamento Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n. 1041/94,
dispde:

Art. 449. A partir de 1. de Janeiro de 1996, a pessoa juridica deverd realizar, no
minimo, dez por cento do lucro Inflacionario existente em 31 de dezembro de 1995,
no caso de apuragdo anual de Imposto de renda ou dois e meio por cento no caso de
apuracdo trimestral, guando o valor assim determinado resultar superior ao apurado na
forma do artigo anterior (Lei n. 9.065)95, art. 9., Lei n. 9.249/95, art. 6, paragrafo
Unico, e Lei n° 9.430/96, arts. 1 e 2).

Em virtude do que foi acima mencionado, é lavrado neste ato 0o competente Auto de
Infragdo do Imposto de Renda Pessoa Juridica, subtraindo-se, do prejuizo a compensar
em exercicios posteriores, a parcela do Lucro Inflacionario minima de 10% do Lucro
Inflaciondrio a realizar.

A exigéncia tributaria estd embasada nos artigos 841, I11 e 845, 11l do Regulamento
do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n. 3.000/99.

Il - DA BASE LEGAL

O contribuinte infringiu o disposto no artigo 249, inciso Il; 251, paragrafo Gnico, c/c art.
- 449, todos do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n. 3.000/99;
artigo 8 0 da Lei n. 9.065195; e artigos e 7° da Lei n. 9.249195
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I11. DA BASE DE CALCULO

O valor a ser abatido do prejuizo fiscal a compensar, no periodo-base de 1997, exercicio
de 1998, é de R$ 1.558.457,68 (Um milhdo, quinhentos e cinquenta e oito mil,
quatrocentos e cinquenta e sete reais e sessenta e 0ito centavos.) assim demonstrado:

Lucro Real (anles das compensagbes) R$ -10.3332.441 .05
Lucro Infllaciondric minimo obrigatdrio R$  1.558.457,66 (ficha 07/10) DIPJ

Lucro Inflacionano Oferecido 4 Trib.  R$ -0~ (ficha 07/10) DIPJ
Luero Real/Prejuizo a Compensar R$ -8.774.983,37
Diferenca Apurada RS 1.558.457,68

IV - DOS NOVOS PREJUIZOS FISCAIS A COMPENSAR

Considerando que com o langcamento, de oficio, a titulo de IRPJ, foram utilizados,
prejuizos fiscais do ano-calendario de 1997 a compensar em exercidos futuros, fica a
empresa INTIMADA, nos termos do art. 23 do Decreto n. 70235/72, a retificar o
LALUR (Livro de Apuracdo do Lucro Real), abatendo dos prejuizos a compensar
apresentados no ano-calendario de 1997, bem como do Lucro Inflacionario Acumulado,
os valores langados de oficio, conforme FAPLI - FORMULARIO DE ALTERACAO
DO PREJUIZO FISCAL E DO LUCRO INFLACIONARIO, anexo.

Devidamente cientificado, o contribuinte requereu em impugnacdo, além do
reconhecimento da decadéncia, argumento ja superado pela decisdo da CSRF, que fosse
declarada a nulidade do auto, pois segundo afirma, teria realizado integralmente o saldo de lucro
inflaciondrio nos anos-calendarios de 1992 e 1993, por intermédio de compensacdo com

prejuizos fiscais acumulados.

Em sessdo de 11/01/2007, a DRJ/SPOI manteve o lancamento em parte, nos

termos da ementa abaixo transcrita:

LANCAMENTO POR HOMOLOGAQAO. PRAZO QUINQUENAL. DECADENCIA.
O Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica apurado com base no lucro real anual se
insere no rol dos langamentos por homologacdo. Entretanto, quando ndo ha o
pagamento do imposto, a contagem de prazo decadencial se da a luz do art. 173, I, do
CTN.

LUCRO INFLACIONARIO DIFERIDO. REALIZAGAO MINIMA OBRIGATORIA.

Procede o langamento de oficio alusivo a realizacdo minima obrigatéria do lucro
inflacionario diferido, se o contribuinte ndo adotou espontaneamente o procedimento.

Vejamos os fundamentos do voto do relator quanto ao mérito da autuacao (fls.
187/189 do e-processo):

LUCRO INFLACIONARIO

15. No que se refere ao mérito da infracdo apurada, devemos transcrever o art. 418 do
RIR/1994, bem como o art. 8° da Lei n° 9.065/1995 e o art. 7° da Lei n® 9.249/1995,
que estabeleceram o percentual minimo de 10% do saldo do lucro inflacionario
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corrigido monetariamente até 31 dezembro de 1995, como realizagdo minima em cada
periodo de apuracéo:

RIR/1994

Art. 418. A partir do periodo-base a iniciar em 10 de janeiro de 1995, a parcela de
realizacdo mensal do lucro inflacionario acumulado (8§ 4°), serd de, no minimo,
1/120.

Lei n°9.065/1995 Art. 8° A partir de 10 de janeiro de 1996, a pessoa juridica devera
considerar realizado mensalmente, no minimo, 1/120 do lucro inflacionario, corrigido
monetariamente, apurado em cada ano calendario anterior.

Paragrafo Unico. A parcela realizada na forma deste artigo integrard a base de
calculo do imposto de renda devido mensalmente Lei n® 9.249/1995 Art. 700 saldo do
lucro inflacionério acumulado, remanescente- em-31 de dezembro de 1995, corrigido
monetariamente até essa data, serd realizado de acordo com as regras da legislacao
entdo vigente".

16. Deve-se frisar que o lucro inflacionario, enquanto diferido, representa um ganho nao
financeiro que somente é tributado por ocasido de um fato superveniente, ou seja, sua
realizacdo. Em outras palavras, a simples apuracdo de lucro inflacionario néo
representa, por si sd, obrigacdo de recolher imposto de renda, porque pode ter sua
tributacdo diferida para o momento de sua realizacdo. Portanto, cada evento ou cada
periodo de apuracdo, em que ocorre a realizacéo parcial do lucro inflacionario diferido,
constitui-se em fato juridico autbnomo.

17. Assim, ocorrido o fato gerador em determinado periodo de apuracdo do IRPJ, ou
seja, apurada a renda auferida pela contribuinte, que tem como uma de suas parcelas a
realizagdo parcial (ou minima) do lucro inflacionario acumulado, esgota-se a
possibilidade de exigéncia desta mesma parcela acumulada em periodos de apuracéo
subsequentes.

18. Frise-se assim que a autoridade fiscal deveria ter apurado a parcela de realizacéo
minima obrigatéria, para o ano calendario de 1997, pautando-se pelo saldo do lucro
inflaciondrio acumulado existente em 31/12/1997, depois de expurgadas todas as
parcelas de realizacdo minima que deveriam ter sido oferecidas a tributagdo nos anos-
calendério de 1993, 1994,1995 e 1996, conforme Demonstrativo do Lucro Inflacionario
juntados aos autos (fls. 169 a 173) Com base no exposto, entendo que a autoridade
fiscal deveria ter apurado R$ 1.175.855,26, a titulo de realizagdo minima do lucro
inflacionério, que corresponde a 10% (dez por cento) do lucro inflacionério diferido.

COMPENSACAO

19. Visto que a autuada ndo comprovou a compensacdo do crédito tributario ora
constituido com prejuizos fiscais acumulados em periodos anteriores, deve-se
considerar procedente o resultado alcancado pela auditoria fiscal. Interessante deixar
registrado que o Demonstrativo da Compensacdo de Prejuizos Fiscais — SAPLI (fl.
148) ndo confirma as planilhas insertas na impugnacgdo (fls. 110 e 111), vez que 0s
valores sdo completamente dispares. Inclusive, no exercicio de 1993, ndo ha sequer o
registro da realizacéo de qualquer compensacéo.

20. Importante registrar que o argumento apresentado para analise, além de ndo estar
fundado em provas, também ndo encontra solidos fundamentos tedricos. Afinal, o
procedimento correto seria adicionar ao lucro liquido do periodo o lucro inflacionario
realizado, para, em momento posterior, ou seja, depois das eventuais exclusdes
permitidas pela legislagdo, efetuar a compensacdo dos prejuizos fiscais acumulados.
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Com efeito, ndo ha norma juridica que autorize a compensacdo direta do lucro
inflacionario realizado com prejuizos fiscais no LALUR

Perceba-se que o acdrddo recorrido acabou por reduzir o montante apurado a
titulo de realizagdo minima do lucro inflacionério de R$ 1.558.457,68 para R$ 1.175.855,26.

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario por meio do qual
reiterou seus argumentos de defesa no sentido de que teria ocorrido a realizacédo integral do lucro
inflacionario nos anos calendario de 1992 e 1993. Parte desse lucro inflacionario teria sido
compensado com prejuizos fiscais acumulados em 31/12/1992. A parcela remanescente teria
sido realizada proporcionalmente ao percentual de realizacdo dos ativos nos meses de janeiro a
julho de 1993. O contribuinte busca demonstrar suas afirmagdes mediante analise das partes A e
B de seu LALUR e sustenta, ainda, que tal realizacdo antecipada lhe seria facultada pela

legislacdo vigente a época.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Como visto pelo breve relato do caso, o que remanesce em discussdo nos
presentes autos € tdo somente a questdo da realizacdo do percentual minimo de lucro
inflacionério, referente ao ano calendario de 1997, o que, apds o julgamento da DRJ/SPOI, foi
apurado no montante de R$ 1.175.855,26.

Em sede de recurso voluntario o contribuinte ndo apresenta novos elementos de
prova, mas apenas tenta explicar mais uma vez que a realizacdo do referido lucro j& teria
ocorrido nos anos calendario de 1992 e 1993. Segundo informa, uma parte teria sido compensada
com prejuizos fiscais acumulados em 31/12/1992 e a parcela remanescente realizada
proporcionalmente ao percentual de realizacdo dos ativos nos meses de janeiro a julho de 1993.

Assim como j& havia feito em sua impugnacdo, o contribuinte apresenta em

recurso voluntario uma planilha representativa do seu Livro de Apuracdo do Lucro Real
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(“LALUR”), Parte B, a qual demonstraria a utilizacdo do prejuizo acumulado em 31/12/1992

para quitacdo do lucro inflacionario, veja-se (fls. 402 do e-processo):

LALUR PARTE B, FI. 2% werso

Luere Inflacionario Marirnanbo Corragdo Sakdo

211120 | Constituicao {|PCxBTNF) B.415.806.010.81 B.415.806.010 81
21281 Corregio Monetaria AD 128 618,404 42 4B B4d 424 415 23
20M0642 | Gor Monetdria 116,588 5095.201,73 168.133.019.615 96
31712492 | Correcio Monetana 428653.786.309,43 | 596.786.807.926,50 |
HAawE | Compensagdio Prej. Fiscais

ano-base 1588 (50.848.623.958,58 527.9308.183.967 81

Compensatao Prej. Fiscais
IMN292 | ano-base 1588 dif IPCxBTHF | (BD174.575.594 16 45B.763.207 973 65

}

AIMH2e2 | Transformagio para UFIR

458,763,207 873,65/ 62 501543 96855

7340,03

J& em sequéncia, o contribuinte retrata em defesa o seu LALUR, Parte B,
referente ao ano calendéario de 1993, no qual supostamente teriam sido registradas as realizacdes
proporcionais do lucro inflacionarios nos meses de janeiro a julho, como se vé abaixo (fls. 403

do e-processo):

LALUR PARTE B, FI. 37 {em UFIR)
Percentual

Data Histérico Débito GCrédito Salde Realizagio

310106 | Transt do resuteds (1. 22 vemso) da
cm. O IPCxBTHF credora para | B2 507272661 62,501,727, 8955 0
icalizacis
Lucrd Inflaciorano  redlizada no

SUOE3 | perindo-hags 315017193 (. 8 vessa) T.747.011 B0 B 754 TA5 23661 £ 12,3048%
Crd 74345305604 72 1 9.587 03
Realizagae am feverson'®? (L 09}

I1MEre2 | Crd 49605 006,810 3412 161,26 3420 489 5435 5132622572260 E2615%
Realizagss e mance/93 AL 0Sverso)

3110392 | CrF 51.378.669.410 57/15.142,11 3392093 4130 47833273086 0 5.6108%
Realizagao em abrl@d 1. 10]

30E3 | CrE 51378669410 5771 5,142 11 3384900 8424 A4 548,236 4672 D TOE1EY
Realzacio em maia®l (.10 verso)

3105583 | GrE 84 481,773 (49 B4/24 817 55 3404 089, 0568 41.144 127 4083 D TE413%
Readlizagdo sm junho!83 (ML11)

IMEA2 | CrS 35 510,900,195 4353157 21280 93 457T%
1. 188.731.8756.007 26132 292 87 5 ] |
Realizaglo em julno/Sd (11 versc)

IOFE | Crf 85 434061 373,97/a2 700,00 4333157 2128 -- 100%

Para a DRJ/SPOL, tais demonstrativos nao seriam suficientes para comprovar a
compensagao com prejuizos fiscais de periodos anteriores. Segundo consta do acordéo recorrido,
Interessante deixar registrado que o Demonstrativo da Compensacdo de Prejuizos Fiscais —
SAPLI (fl. 148) ndo confirma as planilhas insertas na impugnacéao (fls. 110 e 111), vez que 0s
valores sdo completamente dispares. Inclusive, no exercicio de 1993, ndo ha sequer o registro

da realizacéo de qualquer compensacao (fls. 189 do e-processo).

Vejamos entdo as informagbes constantes do Sistema de Acompanhamento de

Prejuizo, Lucro Inflacionério e Base de Calculo Negativa da CSLL (“SAPLI”) para 0s anos
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calendéario de 1992 e 1993, nos quais teriam ocorridas as alegadas compensacdes (fls. 157/158

do e-processo):

—
Annal - FB 1991 - Lucro Real 1* Semestre - AC 1992 - Lucrs Real 2" Semestee - AC 1552 - Lucro Real
Far, = Corvegda; 57682 7 Cré - Cruzsit Fat. de Coeregio: 34633 /Crd - Cruzeiro Fot_ de Coereglio: 31,5495 / CrS « Cruzsiro - — - |-
Pesiodo Base 1957 - 431,822,573 | Perinda-Hase 1958 15 356.733 505 | Perfods Base 1988 §8.898,707.006 7
B — — — liiodoBase 1983° T 5.600.327. 338 | Perfodo-Base 1989 34,192,331 231 [Pericds-Base 1989 2 mi07970¢ &
Saido Carrigide Perioo-Base 1583 % B43.317.80% | Pegicdc-Bass 1990 B TOE458.TR5 | Periode-Base 1990 31230029457
de Prejuizos Pesiouio-Base | 590 2.540.337.45% | Pesiodo-Base 1991 20.152.268.079 | Perioda-Base 1991 71.530.475, 368
Fiscais Pesiodo-Hase 1991 o Ang-Calendanio 1992 O Amo-Caien dhiria 1752 I7.168,906,305
Cistivs Pareial 0{Cisfia Farcial O Clsia Parcial ]
Atsviddade Bt 0| atividade Rural Alividide Rural [+]
Lucsn Real Antes da
Comip, de Prejuizos -5 §18.469. 187 -4 B35.735.345 -9A53.038,361
Peviocn Basa 1987 PeclodoBase 1568 ¥ Periodo-Fase 1924 by
Compensagdes Perioda- Base 1988 Periodo-Base |95 D Perlado-Base 1985 s
Peride-Basa 1985 ) Pesiodo-Baze 1950 . I Pesiodo-Thase 1990 So-
e Prejutzas Periodo-Base 1590 o] Pesior Bate 1591 o Pevindo-Base 1991 o
Fiscaig Cisao Parcial 0 Ano-Catenddnie 1392 1| Ang-Calendinia 1992 a
Alividade Rurai 0| Cishio Parcinh 0l Cisks Parcicl a
Alivitare Ruial 0| Afnvidsde Rural 0
| Frriodu-ase 1087 2451822 573 | Perfodo-Baes 1958 19396 733 508 |Pericdo-Gase 1968 5
Perisdo-Baee 1588 5500 327,388 | Perindo-Base 1989 34.002.33 1. 231 Porigdo-Buge 1937 121.010,729 704
Saldo de Frrinde-fase 1559 9.213.317.509] Periodo-Rase 1550 #.798.458.TBS |Perloda- Base 1940 31230129457
Prejuizos Fiscais | peciodo-Base 1990 2.540.357.458 | Perivdo-Hase 1591 20,452,268 629 Periodo-Base 199 TLII0ATEI6E
Apds Compensagio| Perinde-Baze 1393 5815469, 187 Ano-Calenddria 1957 £.8716,736,345 | Anc-Calendirio [592 26 B8 HAd_66G
Cisho Parial © Cista Pascizl | Cisao Parcial o
Atividads Rumal ¥ Asividsds Rural DlAtividade Rural 0

WIHDRF Eare Ex Ente.; 0295909 0310004 1992 NIVDRF Entc /Ex Ente: P1483-04 { US10100 7 1953 NLWDRF Epbr/Ex Enir: 01483-64 7 6310100 / 1993

Measal - Jangiro - AT 1993 - Lucra Keal Mensal - Fevereiva - AL 1993 - Lugre Real Mensal - Margg - AC 1993 - Lucra feal
Fat. iz Comegaa b,2075 / CR§ - Cruzeire Reai Fat, de Corregiz: |,2672 ¢ CRE - Ceuzeien Real Fat_de Coregda: 12457 / Ck§ - Cruzcire Real
_. Prrindo-Baze 1953 1383721 528 Perledo-Bass 1989 190,658 556 Penindo-Bese 1985 iv7E Tek |
Prrindo«Dage 1950 40 833,393 Perido-Base 1990 51,7494.07 5 | Penid o-Bass 1990 64 426547
Saldo Corrigide | pargdo-BGase 1901 93.5246.096/ Pecicio-Base 199 1L8.515.268| Pericdc-Base 1991 147 364 505
de Prejulzos AnaCalediio 1592 34,827,808 | Anc-Calendiria 1952 49.133.793 Ana-Calendério 1992 54,950,585
- Anc-Caiemdiro 1993 | Ame-Calending 1393 Apo-Calendirio 1993 o
Fiscals Cisio Parcial | Cisan Parcial Cisso Parcial @
Atividade Rural O Atividade Rucal Aividade Ry ]
Lucrn Real Antes da
hmp, 08 Prejuizoes o T06d,5E R
i |Periodu-Base 198 776955 | Periodo-Bas: 1580
. Periodo-Bose 1990 0 Peyivde-Bae 1990 [
anpe."”wﬁ Perindo-Base 199 0| Perigio-Bae 1951 0
de Prejuizos Ang-Calendivio 1892 0| AngeCylendirio 1992 Ano-Celendicio 1992 L]
Fiscais An-Calendiria |393 @ Anp-Calendirio 1993 Ano-Crlendéio 1993 o
isEo Pacsial 1| Cisio Parcial Cigds Marcial o
Agividade Rural__ e o | Atividade Rural e~ DAl R _ 0
Pericdo-Buse 1589 150,456, 563| Periady-Rase 1084 158 BE7 454/ Periodo-Base 1585 158638 581
Pertoda-Base 1590 aif {23 304 Perivae-Paze 1090 51.744.075! Perioda-Buse 1990 &4 426 547
Saldo de PerfadarFass 1591 03 53¢ (06| Perfodo-Base 1551 11E.516, Perivde Base |98 147,564 G035
Prejuizos Fisenis Anp-Calendinio 1992 34.827.804| Ano-Calendinia 1997 - A4 133 70N Ano-Calenddno 1993 540450088
epsugan| Ano-Calendira 1533 o Ano-Calendrlo 1993 Aro-Calenddrio 1993 ]
Apds Compensigia) Ao o Cisin Parcial Cisdo Parcial H
Adividudi Rusal Atividade Rural Adividagde Rasal a
WINDRY EntrJFx Enlr.: 0222751 FUBLOIGD ¢ 199 NTWDRF EnirJEx Fote: 02027-01/ 0810100/ 1994 NDVORF EnerfBx Euir: 02229-01 /0510400 5 (004
. . - JPp—
Tensal - Abril - AC 1993 - Lucro Real Mensal - Main - AC 1995 - Luers Heal Mensal - Junho - AC 1995 - Lucre Reat
= Fol. de Correglo: 12731/ CRE - Cruzeir Real Ful. de Coprepie: 12674 f CRE - Cruzeirs Pral Fat. de Comeghe: 13012 / ORY - Cruzeirg Real
Periodo-Baze 1959 202,344 569 Parloda-Base {989 17 277 615| Parfodo-Base 1563 19407487
L Perindo-Bage 1950 82,021 426 Perindo-Basa 1950 169594 396 Perinde-Base 1590 137309 478
Saldo Corrigide | perindu-Base 1991 §R7.861,498! Periodo-Fase 199 241.855.754| Perlodo-Base 1991 114704 008
dre Prejoizos Ano-Calendiris 1997 S0.958,000 Ape Calendsio 1902 B0.0584.056 Anc-Calepddrio 1552 107190349
Fiscais Ano-Calendaris 1993 o Ane-Calenddnia [#95 (il Ano-Calendésio 1593 a
’ Cisar Parciol Of Cigho Pareial 01| Cisde Parcizt 4]
. Atividade Baral 3 Atividade Rusral ] Arividade Rural o
Luers Real Antis da -
Comp. de Prejuizos o 49007436 53497348 . i.141.050,93%
Ferindo-Base [989 A9 107 436 Peslodo-Baze | 948 §3.497.34%|Pericda-Dase 1385 WEGN0.Z1F
Compensagies Pe!!udﬂ-Bm 1580 1 Perioda-Base 1550 f Pecigao-Base 193¢ 127.328.650
de Prejuizas Perioda-Base 1997 Ut Perioda-Hase 1551 O Periodo-Base 1991 34.702.035
R Ane-falendério 1992 I8 Ano-Calendiria 1952 Ano-Calendicio 1952 ]
Fiseats Ano-Caleaddniu 1993 H Ana-Calendinia 1533 o Ano-Calendirio 195% @
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Saldo de Prrivdo-Base 1990 82.02).426|Ferivde-Hase 1990 102394 396 Pariodo-Base 1900 8
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Prejoizos Fiscals | aqeCalendirio 1992 9,958 1991 Ano-Calendirio 1907 90164056 | Ano-Caiendirio 1992 117,191,348
Apis Compensapo] Ane-Caleding 1993 U ane-Calendinio 1933 0| Ang-Caleniirio 1993 [
Clsin Parcial W Cisdn Parcial BJisdo Parcial L]
Atividady Bural Yanividade Rurai M Abvidads Roral 0

NOAARE EnieEx Ente; 02227400 S GE10T007 1924

BIVDRT Entr./Ex Enlr: 0222701 F G3101T07 1934

NIXDEF Enr /Ex.Enir,; 02227-01 7 0810100 ( 1994
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Iesesad - Julho - AC 1993 - Lucre Real Mensal - Agosto - AC 1993 - Lagro Real [ Menzal - Seembra - AT I9i’i-lﬂmk¢ﬂ
Fat, e Comegan: 1,325 ! CRY - Cruzelco Real Fat, de Comeyo: 13022 / CRS - Cruzzire Real _ [Fab e Coneglie; 1,340 f CRS CrzcioReal —
_. —_ |Pericdo-Base 1989 — — — — - 0 Peripelo-Dase 1953 Periodo-Base | 989 [
T Pasioda-Dare 1999 12 Perivdo-Bass 1990 1.272{ Perisdo-Base 1999 1.704
Salda Corrigide | periodo-Base 1991 2,613 ] Pesiodo-Base 1991 2.942| Periodo-Bags L 391 1992
de Prejuizos Ano-Calendisio 1952 155,290,255 Ano-Calendidio 1992 3.059. 730 Ano-Calendiria 1992 40272
Flsesis Ang-Calendinia 1343 ¥ Ane-Calendirio 1993 0 Ano-Calendirio 1953 51430385
Cisiio Parsial o Cisho Parcial 0 Cisao Parcial o
Atividnde Rural O Ativirtards Rursl o Alividais Rural o
Lucro Real Antes dy
Carmp. de Prejuizes | 152941 338 5167178 5841034
[ Prrlndo-Hase |369 0| Perivdo-Hase {549 | Penindo-Base 1989 i
Compensaches Perivdo-Hase 1990 {0} Periodo-Base 1550 0 Perivde-Base 1950 o
L Periodo-Hase 151 353 Periodo-Base 1951 7| Periodo-Bass 1991 ©
de Prejuizos Ang-Calendaria §992 152046 088 Ane-Calendinio 1992 1] Ang-Calendirio {952 [
Fiscais Ang-Calendirio 1993 0| Ane-Calenddrin 1793 4| Ano-Calendirio 1993 i
Cigln Parcial 0|Cisho Farcial 0| Cigho Parcial o
Ativitage Rural D{Atvidate 0| Atividade fuesd a
Parlodo-Base |97 U Periodo-Base 1989 4[Periode-Bass 1989 U
Saldo d Prcicda-Base 1990 577 Pevicds-Buse 1990 1.272|Pericde-Bae 1990 1704
aldo de Peclnde-Brase 1991 2260 Puriedlo-Baze (99 2.942)Pericda-Base 1951 3943
Prejuizos Fiscals | ano Calendirio 1992 234227 | Ane-Calendizio 1992 3,059,200 Ane-Cabendéric 1992 4,100.372
Apéis Compensagio] Ano-Calendinio 1993 0| AnaCalendéria 1993 42631, 758] Ang-Calenddrie 1593 115.245.919
Cisae Parcial ) Cisko Pagrial Cisdo Parcial o
Atividode Ruzal 0f Arividede Rusal Atividads Rusal o

MI/DRF Snir/Ex Ent: 02227-01 (0510300 £ 1994 NIVDRF Eniry/G Epir,: (222700 / 4810108/ {994 NIVDRF EnprsEx Encr: 83237-00 £ 0810109 7 1994

Menszal - Owtubro - AC 1993 - Lucrs Real Mensal - Novenabro - AC 1993 « Lucrn Real Mlenszd - Dezembry « AC 1993 < Lucra Reat
Fal, de Cogregis, 1,3337 J CRY - Cruzeire Resl Eal. de Comegsl 13213 4 CRS - Cruzeiro Resl Far, de Comrepdas 13637 CRS - Cruzein Regd
Peiindo-Bass LYY M Pericdo-Base 1989 | PeriodonBate 1989 o
Potudo-iaze (F0 2,390 Periodn-Base 1990 3.0% [ Feriodao- Baze 1990 4221
Salde Corrigide Periodo-Base 1991 54146} Perfeda-Base 1991 7. 156{Perioda-Base {551 [%1/]
de Prejuizos AnoCalendinio 1502 5.632. 543 | Anc-Calendiria 1 992 7:442.279) A Cslsndario 1992 1016352
- Ant-Calendario 1943 158,31 2813 Ane-Calendario | 993 316,060,430 Ang-Calendicia 1993 477,605,192
Fisenis CiaBo Parrial DlCissa Parcial o Cizag Parcial o
Alividade Runal hitvidsds Rumai O At dae Rurzl @
Lgers Real Anies da
Tomp. de Prejuims BB 132 I 106367665 . -148 620 563
|“""_ Prriodo-Faia 1959 Perdo-Base 1989 Periude-Baze 1953 [
Compensagies Perdislo-Base 1390 Periode-Base 1920 0| Perioda-Base 1 954 i)
Perigdo-Bave 149] Perindi-Base 1991 O Perioda-Base 1991 1]
de Prejuizos Ann-Calendirio 1992 | 9#«:\9—':‘5!:“\17:101992 B Ang Calendisin 1992 ]
Fiscais Ang-Calendario 1991 Ana-Laleadaria 1993 4 ane-Calendivio 1993 i
Cisiie: Parcial 0| Cixan Parcial @ Cizso Parciaf ]
A Athvidade Fad . Of Azwidade Rural 0l Atividade Rural |
T Perisde-Bass 1585 0| Periesda-Bege (983 Perindo-Bnse 1980 a
Perdodo-Base [910 2.340| Perioda-Base 1990 31K | Perioda-Baze LHY0 a2
Satda de Periodo-Base (901 5.416|Perionlo-Base 1991 7,156 Periqdo-Base 1391 ERs)
Prejuizos Fiseais | ang-Calenddrin 1992 5,632,513 | Ano-Calendirin 1992 7,442,279 Anp-Calendaris 1992 i5.163.920
Apds Compensagio| Ano-Calendiio 1903 233210952  Ano Calendirio L343 412.937,096 Apo-Calendino 1393 716,234,855
Cisao Passial . 0| Ciato Dareial Cisflo Parcial &
Ajividads Rural O Aliviale Rurnl Anvidade Bemat n

Com efeito, os valores apresentados pelo contribuinte constantes do LALUR,
Parte B, ndo batem com aquelas informagdes constantes do SAPLI, de modo que néo é possivel

WINDRF Ente/Ex Eate: §3227-01 L 0810000 £ 1994 BOVDRF Eate/Bx Enae,: 0222701 /5510100 £ 1004

aferir as aludidas compensacdes com a certeza necessaria.

Além disso, ndo fosse a referida auséncia de provas a suportar as compensacoes, a
DRJ/SPOI ainda questiona o método adotado pelo contribuinte de realizar as compensacdes,
diretamente no LALUR. Adverte que o procedimento correto seria adicionar ao lucro liquido
do periodo o lucro inflacionario realizado, para, em momento posterior, ou seja, depois das

eventuais exclusdes permitidas pela legislacdo, efetuar a compensacdo dos prejuizos fiscais

acumulados (fls. 189 do e-processo).

O contribuinte, por seu turno, afirma que isto ndo seria verdade, posto que antes
de realizar as compensacdes teria adicionado os valores de lucro inflacionario realizado na

apuracdo do IRPJ a pagar. E apresenta como prova tabela demonstrativa do seu LALUR, Parte

A, cuja reproducéo segue abaixo (fls. 404/406 do e-processo):

MDRRF Encr/Ex Bnte.: [22F7-00 ¢ DRIOLOG /1194
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LALUR PARTE A

Data

Histérico

Adigtes

31111993

Calculo do Lugro
inflaciondrio realizada;

Lucra Inflacionarna do
periode anterior
aluslizado

0.00

Lucra inflacionario do
periado

0,00

Resultadn credor C.M.
0

IPC/8
(B2.501.727,2651
9.5a%,03)

599.834.883 279,74

Luero Inflaciondrio

74.348.306 604,72

589.834.653.279,74
12,3948% Em Ufir
(74.343,305.604,72 /
9.597,03)

T.747.011,80

74348 305 604,72

Demonstracio do

Lucro Real

Adiges

2.3 - Luero

74.348.306.604,72

T6.755,866.622.91

Inflaciondric realizade
5-C fe

51. Prejuizo Ficsl
Exercicio 1990 ano-
base 1585 em Ufir
(4.453,078.349,59 /
§.557,03 =
AB4.005,8799)

4.453,078.349,55

5.2. Prejuizo Fiscal
Esercicio 1990 ano-
base 1989 DIF CMB
1PC/S0 em Ufir
(3.311,886.300,08 1
9.587,03 =

345.054 9200)

3311.886.300,09

28/21383

‘Calculo do Lucro
infiaciondrio realizado:

Lucro Inflacionério
{periodo basej
resultado crador CM
IPC1990

B65.806.250.773,79

Lucro Inflaciondnc
Realizade
(665.896.299.773,79 %
€,2615%

41,695.006 810 34

41.685.056.810.34

Demonstragio do
Lucro Real

Adigtes

2.3 - Lucio
Inflacionario realizada

41.695.096.810,34

44 877 248.861,57

5.

5.1, Prejuizo Fiscal
Exercicio 1990 ana-
base 19685 DIF CM
IPC/B0 em Lifir
(31.771.101.434 04 7
1616136 =

2612 462 E737)

31.771.101.494,02

21/3M1593

Calculo do Lucra
Inflaciondrio realizada:

Resultadn credor GM
IPC/1990

TI7.182.917.609.7%

Lucro Inflacionario
Realizado

{777.192.817.609 78 x
&6108%)

51.378.665.410,57

51.37B.669.410,57

Demonstragio do
Lucro Real

2. Adigbes

23, Lucro
Inflaciondrio
Realizado

51.378.662.410,57

55333.624 134,11

5 _Compensaghes

5.1. Prejuiza Fiseal do
exercicio de 1990
ana-hase 1988 em
UFiIR
(38.892217.342,03

1514211 =
2568 .480,7033)

38892 217 342,03
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IOV O3

Calculn do Llll:lﬁ
Infiaciondrio realizada:

Resultado credor CM
IPCHH90

924034 118.637,05

(624 034.199.637,06 x
7.0818%;

65.253.441.460,53

65253 441 460,53

Demanstragio do
Lucra Real

2. Adich

2.3 Lugro
Inflaciondrio
Realizada

65,253,447 460,53

70.224 477 670,77

5. Compensacbes

31451883

Caleulo da Lucro
Inflaciandria

Resultads credor GM
IPG/1930

1.105.554.245.084,45

(1.105.594. 245,084 45
% 7,6413%)

B84.481.773.0458 64

84.481.775.045,64

Demonsiraciso do
Lucro Real

2. Adigdas

2.3, Lugro
Inflacionério
Realizado

B4.481.773.049,64

90.882 277731 ,82

5. Compensagbes

5.1. Prejuizo Fiscal de
exurcicly de 1990
ano-base 1983 Dif
CMB IPCiS0
[29.373.715862.82/
24 817 66 =
1.183.581,1927)

28.373.715.622 62

5.2, Prejuizo Fiscal da
exercicio de 1990
ang-base 1588 em
Ufir
(34.123632.412,05 /
24 81766 =
1.374.973,B054)

34123832 412 95

3MENS83

Cﬁlou_lodo_ Lucro

Resultada credor CM
IPC/1950

1.328.671.548.611,69

(1.328.671.548 611,69
¥ BIABTTY)

1.188.731 B75.007,26

1.188.731.875.097,26

Demonstragio do
Lucro Real

2. Adigdes

23, Lucrg
Inflaciondric
Realizado

1.188.731.875.097,26

5. Gompensagdes

5.1. Prejuizo Fiscal do
exercicio de 1980
anp-basa 1888

307.802.424.021,71

§.2. Idem |dem Dif
IPC x ETNF

401.187.788. 622 47

£.3. Prejuizo fecal
exerclcie 1981 ano
base 1990

137 398,690,726 80

3UTH983

Calcule do Lucro
Inflacionario realizad

Resuttado crecor CM )
{PC/19590

185.434.061.373.97

(185.434.061.373.97 x
100%)

155.434.061.373,97

185.434.061.373,97

Demonstragis do
Lucro Real

2. Adigoes

2.5 Lugro
Inflacionario
Realizado

1B5.434.061.373,97

148.270.149.028,25

Com base em tais informacOes, o contribuinte defende que teria realizado o
procedimento correto para realizagdo do lucro inflacionério. Relata ainda que a propria
legislagdo teria permitido a realizagdo e consequente tributagdo do lucro inflacionario antes de

1993, o que verificou-se em caso com parte da realizagdo no ano calendéario de 2002.

Sucede que o acérddo recorrido ndo chega a negar cabalmente tal possibilidade.

De fato, em que pese a DRJ ter questionado o procedimento, a grande questdo levada em
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consideracgdo para a sua negativa foi a auséncia de comprovacdo da pretendida realizacdo nos
anos de 1992 e 1993. E para corroborar com suas alegacdes apresenta as telas do sistema SAPLI.

Com efeito, as aludidas telas corroboram com as alegacdes da DRJ/SPOI e o
contribuinte, apesar de ter tido uma nova oportunidade de apresentar provas a demonstrar a

efetiva realizacéo, ndo o fez.

O contribuinte também n&o questiona os valores constantes do sistema SAPLI,
nem menciona se eles estariam equivocados, por exemplo, mas apenas reitera que teria tributado
parte dos valores com prejuizos de 1992 e que no ano calendario de 1993, teria procedido com a

sua realizacdo nos meses de janeiro a julho em proporcao superior a0 minimo exigido.

Nada obstante, tendo em vista a auséncia de provas nesse sentido, 0s argumentos
ndo sdo capazes de refutar o tanto quanto o exposto pela DRJ/SPOI, com base nas telas do
sistema SAPLI.

Segundo consta do acorddo recorrido, os valores [constantes das planilhas
apresentadas em defesa e aqueles do sistema SAPLI — explicamos] sdo completamente dispares.
Inclusive, no exercicio de 1993, ndo ha sequer o registro da realizacdo de qualquer

compensacao (fls. 189 do e-processo).

Por fim, o contribuinte questiona ainda que a Unidade de Origem teria
considerado critério equivocado na apuracdo da exigéncia fiscal. Consoante adverte, o saldo de
Lucro Inflacionario que existia no ano-calendario de 1993 nédo poderia ter sido simplesmente
"transportado™ para o ano-calendario 1997 e nesse ano ser oferecido a tributacdo, sem que se
considerasse a decadéncia relativamente aos percentuais minimos de realizacdo obrigatdria nos
anos de 1993 a 1997 (fls. 411 do e-processo).

Tal questdo ndo passou despercebida pela DRJ/SPOI, a qual tratou de recalcular o
valor do lucro a ser realizado em 31/12/1997, considerando os montantes que deveriam ter sido

realizados proporcionalmente a partir do ano de 1993, veja-se (fls. 188 do e-processo):

[...] a autoridade fiscal deveria ter apurado a parcela de realizacdo minima obrigatoria,
para o ano calendario de 1997, pautando-se pelo saldo do lucro inflacionario acumulado
existente em 31/12/1997, depois de expurgadas todas as parcelas de realizagdo minima
que deveriam ter sido oferecidas a tributagdo nos anos-calendario de 1993, 1994,1995 e
1996, conforme Demonstrativo do Lucro Inflacionério juntados aos autos (fls. 169 a
173) Com base no exposto, entendo que a autoridade fiscal deveria ter apurado R$
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1.175.855,26, a titulo de realizacdo minima do lucro inflacionario, que corresponde a
10% (dez por cento) do lucro inflacionario diferido.

Como se observa, o proprio acorddo recorrido tratou de refazer a apuracdo do
lucro inflacionério o qual deveria ter sido apurado em 1997 e merece ser mantido no presente

acordao, tendo em vista a auséncia da prova inequivoca da sua realizagdo em 1992 e 1993.

Por todo o exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntario do

contribuinte.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



